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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10935.006246/2008­63 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.263  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  9 de maio de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  LEONILDO JOSE BATTISTON 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2003, 2004, 2005, 2006, 2007 

AUSÊNCIA DE PRÉ­QUESTIONAMENTO. NÃO CONHECIMENTO. 

Não  são  conhecidas  em  sede  de  recurso  voluntário  matéria  não  pré­
questionadas na impugnação. 

DESPESAS COM INSTRUÇÃO. DEDUÇÃO. 

São dedutíveis da base de cálculo imposto, na declaração de ajuste anual, os 
gastos  com  instrução  devidamente  comprovados,  desde  que  referentes  ao 
próprio  contribuinte  ou  a  seus  dependentes,  observado  o  limite  individual 
estabelecido na legislação. 

DESPESAS  MÉDICAS.  ÔNUS  DA  PROVA  QUANTO  AO  EFETIVO 
DESEMBOLSO.  

A  dedução  de  despesas  médicas  restringe­se  aos  pagamentos  devidamente 
comprovados,  relativos  a  tratamento  do  próprio  contribuinte  ou  de  seus 
dependentes,  podendo  a  fiscalização  exigir  a  apresentação  de  documentos 
que  demonstrem  os  tratamentos  realizados  e  o  efetivo  desembolso  dos 
valores deduzidos.  

 
 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  conhecer 
parcialmente  do  recurso  voluntário  para,  na  parte  conhecida,  por  maioria  de  votos,  negar­lhe 
provimento.  Vencidos  os  Conselheiros  Thiago  Duca  Amoni,  Renata  Toratti  Cassini  e  Gregório 
Rechmann  Junior,  que,  em  relação  à  parte  conhecida  do  recurso,  deram  provimento  parcial, 
reconhecendo a dedução das despesas  referentes aos prestadores Grazyna Maria A. da Costa, M. 
Fernanda M. S. Martins  e Aldair Antônio Michelin. Votou  pelas  conclusões o Conselheiro  João 
Victor Ribeiro Aldinucci. 
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 Ano-calendário: 2003, 2004, 2005, 2006, 2007
 AUSÊNCIA DE PRÉ-QUESTIONAMENTO. NÃO CONHECIMENTO.
 Não são conhecidas em sede de recurso voluntário matéria não pré-questionadas na impugnação.
 DESPESAS COM INSTRUÇÃO. DEDUÇÃO.
 São dedutíveis da base de cálculo imposto, na declaração de ajuste anual, os gastos com instrução devidamente comprovados, desde que referentes ao próprio contribuinte ou a seus dependentes, observado o limite individual estabelecido na legislação.
 DESPESAS MÉDICAS. ÔNUS DA PROVA QUANTO AO EFETIVO DESEMBOLSO. 
 A dedução de despesas médicas restringe-se aos pagamentos devidamente comprovados, relativos a tratamento do próprio contribuinte ou de seus dependentes, podendo a fiscalização exigir a apresentação de documentos que demonstrem os tratamentos realizados e o efetivo desembolso dos valores deduzidos. 
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário para, na parte conhecida, por maioria de votos, negar-lhe provimento. Vencidos os Conselheiros Thiago Duca Amoni, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior, que, em relação à parte conhecida do recurso, deram provimento parcial, reconhecendo a dedução das despesas referentes aos prestadores Grazyna Maria A. da Costa, M. Fernanda M. S. Martins e Aldair Antônio Michelin. Votou pelas conclusões o Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 524) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso considerou improcedente impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 41.531,47 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre omissão de rendimentos de aluguel, omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, glosa dedução indevida de despesas com instrução, glosa de dedução indevida de despesas médicas, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2004 a 2008. 
Consta da decisão recorrida o seguinte resumo dos fatos verificado até aquele momento processual:






Ao analisar o caso, em 11.06.2010 (fls 507), entendendo a autoridade de piso que o contribuinte: 1) não impugnou o lançamento do IRPF sobre omissão de rendimentos; 2) comprovou de fato haver incorrido nas despesas com instrução das dependentes Litiara Battiston e Juliana Battiston; 3) não demonstrou haver de fato incorrido nas despesas médicas declaradas; e que 4) não existem nos autos prova de dolo do contribuinte a justificar a aplicação da multa ofício qualificada; decidiu-se pela procedência parcial da impugnação, mantendo parcialmente o crédito lançado.
Ainda irresignado, o contribuinte apresentou o presente recurso voluntário reforçando a alegação de ocorrência das despesas médicas declaradas e apresentando novo questionamento quanto ao caráter confiscatório da multa de ofício aplicada, requerendo, ao final, a nulidade do auto de infração ou, ao menos, a redução da multa de ofício de 75% para 20%.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido, exceto quanto à alegação do efeito confiscatório da multa de ofício aplicada, pois tal matéria não foi pré-questionada.
Das despesas médicas com a Unimed Francisco Beltrão
Quanto às despesas com o plano de saúde Unimed, o contribuinte comparece trazendo nova declaração supostamente assinada pelo presidente local do plano Unimed, onde consta afirmação de que as mensalidades ref. aos anos-calendário de 2003 e 2004 foram pagas em benefício do recorrente e de suas dependentes (esposas Carmem Battiston e filhas Juliana Battiston e Litiara Battiston), ocorre que ao analisar a assinatura do declarante no novo documento apresentado (fls 570/571), verifica-se que esta não confere com a assinatura constante do documento anterior (fls 225/272), não podendo, em razão disso, serem aceitos tais declarações como elemento de prova.



Das despesas médicas com o Hospital e Maternidade N.S. de Fátima Battiston & Oliveira
O contribuinte contesta a manutenção do lançamento citando doutrina e decisões anteriores do CARF. Alega, ainda, que caberia ao fisco provar que não são verdadeiras as notas fiscais do Hospital e Maternidade Nossa Senhora de Fátima Battiston & Oliveira e que é um absurdo ter-se como falso documento emitido pelo hospital, apenas porque o paciente é sócio da instituição, fatos que, segundo o contribuinte, indiciam que o auto de infração foi lançado apenas com base em presunções do fiscal autuante, sem o devido fundamento na legalidade.
Sobre tais argumentos, entende-se que não merece reparo a decisão adotada pela autoridade de piso e por refletir o entendimento a ser adotado no presente voto, com fulcro no art. 57, §3º do RICarf, colaciona-se a seguir excerto de tal decisão, tratando da matéria:




Especificamente em relação às declarações juntadas às folhas 543/565, conforme exposto acima, caberia ao contribuinte demonstrar o efetivo desembolso das despesas médicas junto ao Hospital e Maternidade Nossa Senhora de Fátima Battiston & Oliveira, portanto, quanto a esse item, entende-se que não há razão alegação do contribuinte, devendo ser mantida a glosa realizada pela fiscalização.
Das despesas com Carmem Oliveira Batistton
No que se refere às alegações de efetiva ocorrência das despesas médicas com Carmem Oliveira no ano-calendário de 2005, também não merece reparo o entendimento adotado na decisão recorrida e assim, com fulcro no art. 57, §3º do RICarf, colaciona-se a seguir excerto de tal decisão, tratando da matéria: 


Os documentos juntados com o presente recurso voluntário não afetam tal entendimento, pois cabia ao recorrente demonstrar o efetivo desembolso da despesa, o que não ocorreu.
Das alegadas despesas médicas junto a Aldair Antônio Michelin
Assim como ocorreu com as demais despesas médicas, cabia ao contribuinte demonstrar o efetivo desembolso de tais despesas, o que não ocorreu, devendo em razão disso ser mantida a glosa.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER PARCIALMENTE do recurso apresentado, para, no mérito da parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 

 

Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira  (Presidente),  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado). 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  524)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra decisão em que a autoridade de piso considerou improcedente impugnação apresentada 
contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 41.531,47 (acrescidos de juros e multa), incidente 
sobre  omissão  de  rendimentos  de  aluguel,  omissão  de  rendimentos  recebidos  de  pessoa 
jurídica,  glosa  dedução  indevida  de  despesas  com  instrução,  glosa  de  dedução  indevida  de 
despesas médicas, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2004 a 2008.  

Consta da decisão recorrida o seguinte resumo dos fatos verificado até aquele 
momento processual: 
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Ao analisar o caso, em 11.06.2010 (fls 507), entendendo a autoridade de piso 
que o contribuinte: 1) não impugnou o lançamento do IRPF sobre omissão de rendimentos; 2) 
comprovou  de  fato  haver  incorrido  nas  despesas  com  instrução  das  dependentes  Litiara 
Battiston e Juliana Battiston; 3) não demonstrou haver de fato incorrido nas despesas médicas 
declaradas;  e  que  4)  não  existem  nos  autos  prova  de  dolo  do  contribuinte  a  justificar  a 
aplicação  da  multa  ofício  qualificada;  decidiu­se  pela  procedência  parcial  da  impugnação, 
mantendo parcialmente o crédito lançado. 

Ainda  irresignado,  o  contribuinte  apresentou  o  presente  recurso  voluntário 
reforçando  a  alegação  de  ocorrência  das  despesas  médicas  declaradas  e  apresentando  novo 
questionamento  quanto  ao  caráter  confiscatório  da multa  de  ofício  aplicada,  requerendo,  ao 
final, a nulidade do auto de infração ou, ao menos, a redução da multa de ofício de 75% para 
20%. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido, exceto quanto à alegação do efeito confiscatório 
da multa de ofício aplicada, pois tal matéria não foi pré­questionada. 

Das despesas médicas com a Unimed Francisco Beltrão 

Quanto às despesas com o plano de saúde Unimed, o contribuinte comparece 
trazendo nova declaração supostamente assinada pelo presidente local do plano Unimed, onde 
consta afirmação de que as mensalidades ref. aos anos­calendário de 2003 e 2004 foram pagas 
em benefício do recorrente e de suas dependentes (esposas Carmem Battiston e filhas Juliana 
Battiston  e  Litiara  Battiston),  ocorre  que  ao  analisar  a  assinatura  do  declarante  no  novo 
documento  apresentado  (fls  570/571),  verifica­se  que  esta  não  confere  com  a  assinatura 
constante do documento anterior (fls 225/272), não podendo, em razão disso, serem aceitos tais 
declarações como elemento de prova. 

   

Das despesas médicas com o Hospital e Maternidade N.S. de Fátima Battiston & Oliveira 

O  contribuinte  contesta  a  manutenção  do  lançamento  citando  doutrina  e 
decisões  anteriores  do  CARF.  Alega,  ainda,  que  caberia  ao  fisco  provar  que  não  são 
verdadeiras as notas  fiscais do Hospital e Maternidade Nossa Senhora de Fátima Battiston & 
Oliveira e que é um absurdo ter­se como falso documento emitido pelo hospital, apenas porque 
o  paciente  é  sócio  da  instituição,  fatos  que,  segundo  o  contribuinte,  indiciam  que  o  auto  de 
infração  foi  lançado  apenas  com  base  em  presunções  do  fiscal  autuante,  sem  o  devido 
fundamento na legalidade. 

Sobre  tais argumentos, entende­se que não merece reparo a decisão adotada 
pela autoridade de piso e por refletir o entendimento a ser adotado no presente voto, com fulcro 
no art. 57, §3º do RICarf, colaciona­se a seguir excerto de tal decisão, tratando da matéria: 
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Especificamente  em  relação  às  declarações  juntadas  às  folhas  543/565, 
conforme exposto acima, caberia ao contribuinte demonstrar o efetivo desembolso das despesas 
médicas  junto  ao  Hospital  e  Maternidade  Nossa  Senhora  de  Fátima  Battiston  &  Oliveira, 
portanto, quanto a esse  item, entende­se que não há  razão alegação do contribuinte, devendo 
ser mantida a glosa realizada pela fiscalização. 

Das despesas com Carmem Oliveira Batistton 

No  que  se  refere  às  alegações  de  efetiva  ocorrência  das  despesas  médicas 
com Carmem Oliveira no ano­calendário de 2005, também não merece reparo o entendimento 
adotado  na  decisão  recorrida  e  assim,  com  fulcro  no  art.  57,  §3º  do  RICarf,  colaciona­se  a 
seguir excerto de tal decisão, tratando da matéria:  
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Os  documentos  juntados  com  o  presente  recurso  voluntário  não  afetam  tal 
entendimento, pois cabia ao recorrente demonstrar o efetivo desembolso da despesa, o que não 
ocorreu. 

Das alegadas despesas médicas junto a Aldair Antônio Michelin 

Assim como ocorreu com as demais despesas médicas, cabia ao contribuinte 
demonstrar o efetivo desembolso de tais despesas, o que não ocorreu, devendo em razão disso 
ser mantida a glosa. 

Conclusão 
Ante  o  exposto,  voto  por  CONHECER  PARCIALMENTE  do  recurso 

apresentado, para, no mérito da parte conhecida, NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o 
crédito tributário discutido. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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